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ACÓRDÃO Nº 049/2007  
 

EMENTA: ICMS - Obrigação principal. Levantamento Financeiro 
Simplificado. Ocorrência. 
1. O levantamento financeiro visa detectar diferenças tributáveis 
mediante confronto entre a origem e a aplicação de recursos.  
2. Tal levantamento permite ao Fisco presumir se houve saídas de 
mercadorias sem a emissão dos documentos fiscais correspondentes e, 
conseqüentemente, sem o recolhimento do ICMS pertinente. 
3. No caso de microempresas, cuja tributação dá-se pelas entradas, o 
Decreto 8.854/93, em seu § 12, determina o pagamento de imposto 
decorrente de diferenças oriundas da realização de desembolso em 
montante superior à receita auferida, constatadas por meio de 
levantamento financeiro. 
4. No caso concreto, o levantamento detectou diferenças que presumem 
saídas de mercadorias sem emissão das notas fiscais correspondentes.  
5. Trata-se de uma presunção juris tantum, ou seja, admite prova em 
contrário. 
6. A Recorrente não comprovou, documentalmente, erros no 
Levantamento.  
7. Recurso conhecido e não provido. 
8. Decisão por maioria. 

 
 Publique-se. Registre. Intime-se.  
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